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&V 5 J
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Bom dia a todos. Quero cumprimentar

todos os Vereadores presentes, os assessores dos Vereadores, a consultoria técnica, aqueles
com os quais nos habituamos a conviver nas audiências públicas da Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Declaro abertos os trabalhos da 1ª audiência pública
da Comissão de Política Urbana do ano de 2019.

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara
Municipal de São Paulo endereço www.spgovbr link auditórios online. A integra da transcrição
desta audiência pública estará disponível no portal da Câmara Municipal de São Paulo link
audiências públicas registro escrito.

Esta audiência teve publicidade no Diário Oficial da Cidade de São Paulo,
diariamente, desde o dia 15 de março de 2019; e no dia 19 de março de 2019 nos jornais O
Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo. Obviamente, foram convidados todos os Srs.
Vereadores, que são os autores dos projetos, os quais poderão ser representados pelas suas
assessorias.

Anuncio a presença do Secretário Municipal da Pessoa Com Deficiência, Sr. Cid
Torquato Júnior. Agradeço a sua presença, é um prazer tê-Io conosco. Registro a presença
também do Sr. Lisandro Frigério está representando o Secretário Fernando Chucre da SMDU —

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano.
Como todos sabem, cada representante ou autor do projeto poderá fazer a sua

explanação, e as pessoas não representantes dos autores poderão falar por três minutos. As
inscrições podem ser feitas com a Elaine.

Passemos ao primeiro item da pauta: PL 486/17 — Vereador Paulo Frange.
Determina que no Município de São Paulo os postes que dão sustentação às redes aéreas de
distribuição de energia elétrica sejam preferencialmente colocados nas divisas dos lotes dos
terrenos e estabelece condições para a concessionárias e permissionárias do serviço público
de distribuição de energia elétrica realizarem a remoção e/ou deslocamento a pedido do
consumidor”. Relator Vereador José Police Neto.

O Vereador ou seu representante quer versar sobre o projeto de lei? (Pausa) O
Secretário Cid Torquato gostaria de falar sobre o projeto.

O SR. CID TORQUATO — Bom dia a todos. Vereador, primeiramente, é uma
enorme honra estar aqui nesta Comissão. É a primeira vez que participo de uma Comissão, eu
nunca tinha sido chamado. Quero insistir que os Vereadores nos chamem. Há muitas questões
relativas a acessibilidade, ao direitos das pessoas com deficiência, muitos projetos rodando
pela Casa, e a nossa presença se faz necessária. Estou aqui pra agradecer o convite e dizer
que estamos disponíveis pra atender a Casa, sempre que necessário. Muito obrigado pelo
convne.

Rapidamente, com relação a essa questão, ela é muito importante. Nós sabemos
que hoje as calçadas, em termos de acessibilidade, os grandes vilões na Cidade são as
concessionárias. Temos de encontrar formas de melhor lidar com elas, porque não só quebram
as calçadas, o asfalto, ou seja, esburacam a Cidade, como colocam postes muitas vezes sem
qualquer criterio.

Já existem regras que norteiam essa questão. Não há porque essas
concessionárias muitas vezes errarem do jeito que erram, muitas vezes atrapalhando a
acessibilidade e também os próprios munícipes em suas casas, colocando postes em locais
errados.

Da nossa parte, nós vemos com grande entusiasmo esse PL, no sentido de
melhorar, de colocar ainda mais regras, para que essas concessionárias sigam e não
atrapalhem a mobilidade na cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeitamente, eu apenas quero deixar
registrado nos anais desta audiência pública que esse é um grande problema. Inclusive, há os
postes remanescentes, aqueles que hoje estão colocados em frente das residências. Para
remover esse poste o munícipe precisa pagar 8 ou 9 mil reais. Hoje não sei o valor. Mas seria
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importante, Secretário, se colocassem os casos atuais. Porque às vezes as
pessoasque, de

repente, adquiriram lote, se deparam na frente, inclusive, da garagem. E um absurdo, uma
anomalia. E a pessoa que não teve culpa de nada, de ter adquirido aquela casa, aquele lote,
ainda tem de pagar 8, 9, 10 mil reais para tirar o poste. Aqui, nem me permito falar da Enel,
que no caso a Eletropaulo agora é Enel, tem que provar muita coisa na cidade de São Paulo.

Agradeço a sua manifestação.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.
Item 2 - PL 579/2017, do Vereador Ricardo Nunes, dispõe sobre a revogação da Lei

Municipal nº 9.668, de 29 de dezembro de 1983, em todos os seus termos e da outras
providências. Relator Vereador José Police Neto.

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.
Item 3 — PL 697/2017, do Vereador Claudio Fonseca, dispõe sobre a acessibilidade

arquitetônica nos estabelecimentos de ensino do município de São Paulo e dá outras
providências. Relator Vereador Fabio Riva.

Pergunto se o Vereador ou seu representantegostariam de falar sobre a matéria.
Está inscrito, mais uma vez, o Secretário Cid Torquato, para falar sobre o PL
O SR. CID TORQUATO- Vamos aproveitar. É a primeira vez, quero aproveitar o

microfone e a oportunidade.
De novo, é um PL muito importante, ele reforça leis já existentes, mas acho que

vale a pena, porque a nossa rede municipal de ensino ainda está longe de ser minimamente
acessivel, ou seja, nós temos muitos casos ainda de prédios que não oferecem a menor
condição de acessibilidade. O ensino tem de ser a base da acessibilidade, ou seja, não da' para
pensar em ensino sem, minimamente, acessibilidade arquitetônica, sem pensar em outras
formas de atender o aluno com deficiência, o aluno que precisa de alguma atenção especial
específica. Então, de novo, esse projeto tem todo o apoio da nossa Secretaria e o que precisar,
Vereador, para algum eventual aperfeiçoamento, alguma coisa, podemos trazer isso numa
próxima ocasião.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Perfeitamente, Secretário. Muito
importante a sua manifestação, principalmente com relação ao grande problema que vive a
cidade de São Paulo, a questão da acessibilidade. No caso, o Vereador Claudio Fonseca,
sempre na defesa de um melhor ensino, e o melhor ensino também passa pela acessibilidade
das escolas.

O SR. CID TORQUATO — Só mais um comentário, Vereador.
O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Pois não.
O SR. CID TORQUATO — Isso é para todo mundo, porque acessibilidade a gente

tem que entender - e não é todo mundo que entende isso - como um bem, um bem que tem um
valor. Um bairro que tem calçadas mais acessíveis que outro tem que ser mais valorizado do
que aquele que não tem. Um prédio que tem acessibilidade tem que ter mais valor do que
aquele que não tem. Mais do que isso, para a sociedade como um todo a acessibilidade é um
padrão de conforto, um padrão de usabilidade. Então a tente tem que batalhar por isso e esse
projeto de lei vai ao encontro desse pleito. Parabéns.

O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Perfeitamente, Sr. Secretário.
Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 697/2017,

do Vereador Claudio Fonseca.
Registro a presença do Vereador José Police Neto, membro desta comissão.
Passemos ao item 4 da pauta, PL 831/2017, do Vereador Ricardo Nunes, do MDB.
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V “'XX
Altera a redação do 5 2º do Art. 123 da Lei Municipal 16.042, de 22 de março de 2016, e dá
outras providências. (Altera a lei que disciplina o uso e ocupação do solo para dilatar em mais
dois anos o prazo original para solicitação de regularização e reformas em edificações,
independente da largura de rua). Relator, Vereador José Police Neto.

Pergunto se o autor ou seu representantegostaria de fazer uso da palavra. (Pausa)
A presença do Lisandro Frigério eu já registrei.
Vai falar? Okay. Representantedo Vereador Ricardo Nunes. (Pausa) Não, é que eu

estou no autor ainda, não passei para abertura. Estou querendo saber se tem algum
representante, senão vão dizer que estou atropelando aqui. Então o autor não tem
representante, não vai se manifestar. Inscrito então, agora sim, o Lisandro Frigério.

O SR. LISANDRO FRIGÉRIO — Bom dia. Agradeço o convite em nome do
Secretário Fernando Chucre. Nosso interesse sempre é acompanhar os assuntos relativos à
nossa pasta. Eu sou arquiteto do DUso, Departamento... Coordenadoria de Legislação de Uso
e Ocupação do Solo. Nós identificamos dois PLs na audiência de hoje que têm relação com o
nosso trabalho, com a legislação urbana.

Quanto ao PL 831/2017, nós localizamos que o assunto já foi contemplado no Art.
7º da Lei 16.886/2018. Estou aqui com o texto da lei. Essa dilatação de prazo de que trata o PL
em pauta ja' foi contemplada nesse Art. ?º, como eu relatei. Então entendemos que não haveria
necessidade de continuidade com mais uma lei nesse sentido. Se vocês quiserem posso
explicar, mas é basicamente isso. Entendemos que já está contemplado.

O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Perfeitamente.
Não há mais oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.
,
O SR. JOSE POLICE NETO — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Pela ordem Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, só para me desculpar com os

presentes, como as nossas calçadas não são aquelas que a gente merece ter, o tempo
deslocamento até aqui, hoje, que foi a pé, levou mais do que eu esperava.

Como a gente tem a presença do Secretário que mais tem lutado pela questão do
deslocamento a pé na Cidade, portanto, garantir que as regras do Estatuto do Pedestre sejam
efetivamente cumpridas, agradecer a presença dele.

Como ele concluiu a participação na pauta que a gente debate a questão de
circulação a pé, agradecer e colocar à disposição para ele, se ele tem outras atividades a
realizar, que a sua contribuição aqui hoje já foi bastante valorosa, portanto, o tempo que você
tiver, é sempre bem—vindo, mas se tiver outras atividades a desempenhar, a Câmara é
agradecida, porque são pouquíssimos os secretários que vêm à Casa. Em audiência pública,
então, é quase nenhum, voluntariamente, como o senhor veio, aí é só o senhor.

O SR. CID TORQUATO - Posso me despedir, Vereador?
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Só para concluir a fala do Vereador, na

verdade, Vereador, essa fala que V.Exa. acabou de colocar nós já tínhamos conversado,
inclusive eu ia até fazer a inversão de pauta, não fiz, até em deferência. E aí apenas para
reiterar, as palavras do Colega, reafirmar a importância da sua participação. Nós fizemos o
convite que foi aceito prontamente, mas é de extrema importância, porque o projeto depois tem
a sua tramitação. Obviamente as manifestações das audiências públicas também são
importantes para deliberação, até para entender e ter um posicionamento do próprio Poder
Executivo.

Obviamente está dispensado, Vereador Police Neto, eu já havia manifestado essa
intenção, sem nenhum problema. Não houve nem necessidade de fazer inversão de pauta em
deferência ao digníssimo Secretário.

O SR. CID TORQUATO — Posso me despedir, Vereador?
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O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Sim, com toda certeza.
O SR. CID TORQUATO - Police, por sinal você falou algo muito interessante, de

novo a questão das calçadas. Espero que, de fato, a gente consiga gastar, até o final do ano
que vem, os 400 milhões de reais que estão sendo direcionados para as calçadas. Police, eu
digo que em São Paulo: A, é acessível; B, acessível; C, acessível. O difícil é transitar de A para
B e de B para C.

Nesse sentido, só para terminar, uma sugestão, não sei se na pauta de hoje, mas é
um tema muito importante, vai ao encontro disso que estamos conversando. Sei que vai
começar um processo de revisão do...

- Manifestação fora do microfone.
O SR. CID TORQUATO - Não, e do Código de Obras também. É muito importante,

Police, que a calçada, Vereador Dalton, esteja contemplada no processo das licenças, seja do
Habite-se ou da licença de funcionamento. Hoje não estão.

Só queria dar esse recado, não tem a ver com a pauta específica, mas como é um
tema premente que afeta todo mundo, para a gente começar a mexer na questão da calçada
em São Paulo, além desses investimentos que vão ser feitos, esperamos fazer 1,6 milhões de
metros quadrados de calçadas, até o final do ano que vem, o que vai dar um impacto bastante
significativo na Cidade, mas é muito importante.

Oitenta e cinco por cento das calçadas são de responsabilidade privada. Hoje, o
proprietário quando submete um projeto na Prefeitura para aprovação seja do Habite-se ou da
licença de funcionamento, não precisa apresentar o projeto de calçada. A gente mudando uma
palavrinha no artigo 1º, do Código de Obras, nós já contemplamos isso e damos um passo
significativo no sentido de melhorar muito as calçadas. Não só a calçada em si, mas os trâmites
todos que têm a ver com ela.

É a primeira vez que venho, me convidem para outras, vai ser um prazer vir e estar
mais próximo da Câmara.

Muito obrigado. Não havendo mais motivo para a minha participação, eu os deixo.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Obrigado. Uma salva de palmas.

(Palmas.) Merecedor, nós agradecemos pela forma democrática como o senhor se manifestou.
Passemos ao próximo item da pauta.
Item 05 - PL 104/2018, Vereador Jair Tatto, dispõe sobre a obrigatoriedade de

remoção dos cabos e fiação aéreos excedentes e sem uso instalados por prestadoras de
serviços que operam no Município de São Paulo.

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.
Item 06 - PL 299/2018, do Vereador Toninho Paiva, estabelece a obrigatoriedade

da instalação de filtros oxicatalisadores, redutores da poluição emitida por motogeradores
instalados em edificações públicas ou privadas nos percentuais que especifica, e dá outras
providências.

Tem a palavra o representante do Secretário Fernando Chucri, o Sr. Lisandro
FHgédo.

O SR. LISANDRO FRIGÉRIO - Na verdade, não tenho nada para acrescentar.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Assessoria, estás me atropelando. Estou

nesse item ainda.
Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.
Item 07 - PL 702/2015, do Vereador David Soares, dispõe sobre a obrigatoriedade

do emprego, exclusivamente, de material reciclável ou orgânico, na decoração promovida pelo
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)
poder público nas datas comemorativas, e dá outras providências.

Em discussão. Não há oradores inscritos.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) - Pela ordem Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, da mesma forma que o nobre

Secretário fez, vou me despedir dos Colegas, volto em uma hora, temos reunião ordinária, os
três PLs que constam na audiência eu sou o Relator, portanto, vou emitir a minha opinião nos
próximos dias, na certeza de contribuir com a Comissão e com essa Presidência.

Peço desculpas por não conseguir acompanhar a audiência pública inteira, mas fiz
questão de fazer presença com o senhor enquanto o nosso Secretário estava conosco.
Portanto, sucesso no trabalho e nas contribuições.

O Alexandre Gomes que e assessor do meu mandato continua com vocês para
prestar qualquer informação necessária.

O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Vereador Police Neto, muito obrigado pela
sua presença e manifestação sempre de uma forma produtiva e producente.

Retomando a pauta.
Já lida a ementa.
Está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
manifestem-se agora, (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.
Item 08 - PL 268/2017, do Vereador Conte Lopes, dispõe sobre a obrigatoriedade

da afixação do comprovante de capacitação profissional de tosador e banhista nos pet shops
de São Paulo. Relator Vereador Fabio Riva.

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.
09 - PL 280/2017, Vereador Isac Felix, institui o programa "FARMAPET" no

Município de São Paulo, e dá outras providências. Relator Vereador Souza Santos.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.
Item 10 - PL 724/2017, dos Vereadores Caio Miranda Carneiro, Reginaldo Tripoli e

Gilberto Natalini, disciplina a licitação sustentável para a aquisição de bens, contratação de
serviços ou obras pela Administração Pública Municipal Direta, autárquica e fundacional,
permitindo a adoção de critérios ambientalmente corretos, socialmente justos e
economicamente viáveis e dá outras providências.

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem
verificação nominal de votação, manifestem—se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.
Item 11 - PL 839/2017, do Vereador Gilberto Natalini, dispõe sobre mecanismos

para fomentar a criação e ampliação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPNs
municipais e dá outras providências. Relator Vereador Camilo Cristófaro.

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.
Item 12 - PL 50/2018, do Vereador Gilberto Natalini, dispõe sobre a criação do

Parque Municipal da Penha e dá outras providências.
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Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Está escrito aqui do lado item 72/18. Eu

não estou nesse PL. Mais uma vez atropelado. Estou no PL 50. Não estou nesse PL ainda.
Não estou. Vamos ficar mais espertos, por favor, senão eu fico... E que vocês confiam no
Vereador.

- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Não. Aqui é no tempo certo. Estou no PL

50.
Passemos ao item seguinte.
Item 13 - PL 72/2018, do Vereador Reinaldo Digilio, autoriza o Poder Executivo o

plantio de árvores frutíferas no Município de São Paulo e dá outras providências.
Em discussão. Para discutir o Sr. Eduardo Meji, grande participante de audiências

públicas. Desde D. Pedro II, quando eu era muito jovem você já vinha nas audiências públicas.
O SR. EDUARDO MEJI - O importante é que falando sempre as mesmas coisas.
O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Três minutos na forma regimental.
o SR. EDUARDO MEJI - É rapidinho.
O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Só estou dizendo o que diz o Regimento.
O SR. EDUARDO MEJI - Só quero alertar, porque conhece fato de árvores

frutíferas, tenho uma observação, acho muito importante. Nós fazemos parques nas Cidades,
mas nós não estamos retomando aquelas árvores grandes que atraem os pássaros, dão um
clima mais agradável. Os nossos lagos são mortos, não têm peixe, não temos a biodiversidade
nos parques. São parques artificiais. Esse projeto de árvores frutíferas tem de ser levado à
frente, junto com uma política de tratamento melhor para essas coitadas árvores grandes na
cidade de São Paulo. Só isso.

O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Perfeitamente.
Não havendo mais oradores inscritos; está encerrada a discussão.A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.
Item 14 - PL 146/2018, do Vereador Rinaldi Digilio, proíbe que pessoas que

cometerem maus tratos ou abandono de animais possam obter novamente sua guarda e de
adotar outros animais. Relator Vereador Souza Santos.

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.
Item 15 - PL 174/2018, Vereador Quito Formiga, institui a criação do cartão

paulistano de identificação do animal de suporte emocional, com a finalidade de armazenar
dados e dá outras providências. Relator Vereador José Police Neto.

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.
Item 16 - PL 226/2018, do Vereador Isac Felix, adota as normas técnicas da

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em matéria de critérios de segurança das
áreas de armazenamento de recipientes transportáveis de gás liquefeito de petróleo (GLP),
destinados ou não à comercialização, no Município de São Paulo, acrescenta e altera artigos
da lei nº 11.782, de 26 de maio de 1995, e dá outras providências. Relator Vereador Fabio
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Moe
Em discussão. Não ha' oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. OsSrs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejaremverificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.Registro a presença do Vereador José Turin, grande Colega, grande Vereador.Satisfação em tê—lo em nossa audiência pública.Passemos ao item seguinte.
Item 17 - PL 239/2018, Vereador Rinaldi Digilio, altera a redação da Lei 16.402 de22 de março de 2016, inserindo o inciso IV no art. 66.Em discussão.
Tem a palavra o representante do Secretário Fernando Chucri, da SecretariaMunicipal de Desenvolvimento Urbano, o Sr. Lisandro Frigério.O SR. LISANDRO FRIGÉRIO - Novamente, nesse caso, nós identificamos umaquestão importante a ser esclarecida.
O PL propõe um novo inciso, no artigo 66, da Lei de Zoneamento. Esse artigo

Riva.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Perfeitamente. É importante deixarregistrado, até pela nossa experiência, falam: “Pô, mas audiência pública nem sempre aquiloque se fala aqui é deliberativo”. Não, mas a importância do Poder Executivo manifestar a sua

Paulo. Relator Vereador Camilo Cristófaro.
Tem a palavra o nobre Vereador Zé Turin.
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O SR. ZÉ TURlN - Bom dia a todos. Cumprimento o meu Colega Dalton Silvano,
que está presidindo esta reunião. Espero poder contar não só com o nobre Colega, como com
os demais desta Casa, para que possamos aprovar este projeto em plenário, uma vez que eu
vejo uma grande importância dentro da situação econômica difícil que nós estamos vivendo no
Pais.

Eu fico indignado, porque quem realmente cobra, hoje, as sacolas são somente as
grandes redes de supermercados. As que mais faturam, as bilionárias deste Pais são as que
cobram. Nós não temos nas periferias, os mercados pequenos, os açougues, vocês sabem
disso, não cobram. Eu não entendo porque as redes que faturam tanto, que têm mais de 50 mil
produtos em suas prateleiras, cobram. Por exemplo, no domingo eu passei no Extra da
Yervant, na zona Sul, e tinha lá a batata por 6,99 reais. Levei um susto. Ai, passei no Carrefour
da Marginal Pinheiros. Chegando lá, a batata estava por 6,39 reais. E acabei deixando ali 250
reais. Era para comprar só a batata, mas acabei comprando frutas. É inadmissível as redes de
supermercados, as grandes, cobrarem as sacolinhas, dizendo que não têm condições de ceder
as sacolinhas ao consumidor final. É um direito do consumidor receber as sacolinhas para
poder levar o produto para casa.

Então, esse foi o motivo pelo qual eu encaminhei este projeto de lei. Espero que os
nobres Pares desta Casa possam me ajudar a aprová-lo. Também espero que o nosso Prefeito
Bruno Covas sancione este projeto de lei.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Nobre Vereador Turin, parabenizo-o pelo

projeto de lei. Obviamente que sou favorável a este projeto de lei. As pessoas, às vezes, não
fazem as contas. Imaginem que, dependendo do valor da compra, o que cada supermercado
não arrecada com a venda das sacolinhas? lndividualmente pode até acabar não pesando,
mas a questão e institucional. Se naquele mercado passarem em 10, 15 20 30 mil pessoas ao
mês... Porque o poder econômico, o empresário faz esse cálculo. Ai, é só você pegar, se for 1

real, bom são 30 mil pessoas, ai o empresário: “Pô, com 30 mil eu já pago um X número de
empregados. Já diminuo o meu custo”. Na verdade, o empresário sempre pensa em ter mais
lucro.

Parabéns por seu projeto de lei.
Em não havendo mais ninguém inscrito a falar, declaro errada a audiência pública

do PL 274/18, do Vereador José Turin.
Próximo item da pauta, PL 311/2018, do Vereador Aurélio Nomura, do PSDB.

Dispõe sobre a redução progressiva da aquisição de material plástico descartável à base de
polietileno ou derivados de petróleo, destinados ao consumo de bebidas e alimentos, e dá
outras providências pela Administração Pública Municipal Direta e Indireta. Relator, Vereador
José Police Neto. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a presente audiência pública
do PL 311/2018, do Vereador Aurélio Nomura.

Próximo item da pauta, PL 239/2018, Vereador Gilberto Natalini, do PV. Dispõe
sobre a arborização urbana e estabelece as regras para o plantio, supressão e a poda de
vegetação de porte arbóreo no Municipio de São Paulo, e dá outras providências. Não há
oradores inscritos. Declaro encerrada a presente audiência pública do PL 329/2018, do
vereadorGilberto Natalini.

Passando para o próximo item da pauta, PL 381/18, da Vereadora Rute Costa, do
PSD. Dispõe sobre a instalação de placas de conscientização para destinação correta de lixo
nos muros das escolas municipais. Relator Vereador Souza Santos, PRB. Não há oradores
inscritos. Declaro encerrada a presente audiência pública do PL 381/2018, da Vereadora Rute
Costa.

Próximo item da pauta, PL 385/2018, do Vereador Gilson Barreto, do PSDB. Dispõe
sobre a obrigatoriedade da instalação de vasos sanitários infantis nos banheiros adultos de
shopping centers e estabelecimentos similares, e dá outras providências”. Relator Vereador
José Police Neto. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública do PL
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385/2018m do Vereador Gilson Barreto.
Próximo item da pauta, PL 387/18, do Vereador Camilo Cristófaro, do PSB. Dispõe

sobre a obrigatoriedade da previsão de pontos de tomada de energia elétrica nas vagas de
veículos em garagens de edifícios (condomínios residenciais e comerciais) destinados ao
abastecimento de veículos elétricos, com medição individual de consumo, no Município de São
Paulo, e dá outras providências. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a presente
audiência pública do PL 387/2018, do Vereador Camilo Cristófaro.

Próximo item da pauta, PL 460/18, do Vereador Eliseu Gabriel, do PSB. Altera a Lei
14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Orientação à Adoção
Consciente e ao Não Abandono de Animais, a ser celebrada, anualmente, na terceira semana
de outubro, e dá outras providências”. Relator Vereador Souza Santos.

Inscrita a Sra. MariaILuíza, Assessora do Vereador Eliseu Gabriel.
A SRA. MARIA LUIZA - Bom dia a todos. Este projeto de lei, além da questão

humanitária, que é o cuidado dos animais e o abandono, porque muitos pegam os seus
bichinhos de estimação e quando perdem a graça, simplesmente abandonam.

Então, além dessa questão humanitária, tem também a questão de saúde pública.
Os animais abandonados não são cuidados e são transmissores de doença — leptospirose,
raiva, entre outras, problemas alérgicos e tudo mais. Então, esse projeto de lei é uma
reivindicação das entidades protetoras de animais para que, nessa semana de orientação,
essas questões possam ser divulgadas de saúde pública também.

Então, essa é uma das razões, a importância do projeto de lei. E esperamos pela
aprovação.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerrados os itens da pauta.
Nada mais haver para ser tratado, dou por encerrada esta audiência pública da

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio ambiente.
Desejo uma boa tarde a todos vocês e obrigado pela presença. Um forte abraço ao

Secretário Fernando Chucre e aos senhores assessores também.
Estão encerrados os nossos trabalhos.
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Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão
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TIPO DA REUNIÃO:.AUDIÉNCIA PÚBLICA
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Declaro abertos os trabalhos da 2ª
audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ano de
2019.

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do Portal da Câmara
Municipal de São Paulo: www.saopaulo.sp.leq.br, link Auditórios On-Iine.

A íntegra da transcrição desta audiência pública estará disponível ao público em
geral no portal da Cámara Municipal de São Paulo, no link Audiências Públicas, Registro, 0
mesmo link que eu havia lido anteriormente.

Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade, desde o dia
10/04/2019; no jornal O Estado de S.Paulo, desde o dia 15/04/2019; 16/04/2019 no Jornal
Folha de S.Paulo.

Está aqui ao meu lado, presente, o Vereador Fabio Riva, Líder do Governo, grande
Vereador, grande Líder do Governo.

Informo que as inscrições para pronunciamento devem ser feitas junto à secretaria
da Comissão, tendo cada inscrito três minutos para se manifestar na forma regimental.

Passemos à pauta.
Item nº 1 da pauta - “PL 702/2015, do Vereador David Soares. Dispõe sobre a

obrigatoriedade do emprego, exclusivamente, de material reciclável ou orgânico na decoração
promovida pelo Poder Público nas datas comemorativas, e dá outras providências.”

Não havendo oradores inscritos, declaro realizada a audiência pública ao PL
702/2015.

Passemos ao item seguinte.
- “PL 268/2017, do Vereador Conte Lopes, do PP. Dispõe sobre a obrigatoriedade

da afixação do comprovante de capacitação profissional de tosador e banhista nos pet shops
de São Paulo."

Não havendo oradores inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL
268/2017.

Passemos ao item seguinte.
- “PL 280/2017, do Vereador Isac Felix, institui o programa "FARMAPET" no

Município de São Paulo, e dá outras providências.”
Não havendo oradores inscritos, declaro realizada a audiência pública ao PL

280/2017.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 724/2017, dos Vereadores Caio Miranda Carneiro, do PSB; Xexéu Tripoli, do

PV; e Gilberto Natalini, do PV. Disciplina a licitação sustentável para a aquisição de bens,
contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e
Fundacional, permitindo a adoção de critérios ambientalmente corretos, socialmente justos e
economicamente viáveis e dá outras providências.”

Não havendo oradores inscritos, declaro realizada a audiência pública ao PL
724/2017.

Se estiver presente algum representantedo Poder Executivo, por favor, passem—me
os nomes para anuncia-los.

Passemos ao item seguinte.
- “PL 839/2017, do Vereador Gilberto Natalini. Dispõe sobre mecanismos para

fomentar a criação e ampliação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPNS
municipais e dá outras providências." Relator, Vereador Camilo Cristófaro.

Não havendo oradores inscritos, declaro realizada a audiência pública ao PL
839/2017.

Anuncio a presença do Sr. Lisandro Frigério, da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano, contumaz, consistente, participante das nossas audiências públicas,
representando o digníssimo e brilhante Secretário Fernando Chucre.

Gostou, Líder de Governo?
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O SR. FABIO RIVA — V.Exa. é mestre nesta Casa, por isso tem toda co petência
de presidir esta grande Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Aqui não tem mestre de nada. Todos os
Vereadores são iguais.

Passemos ao item seguinte.
- “PL 50/2018, do Vereador Gilberto Natalini. Dispõe sobre a criação do Parque

Municipal da Penha e dá outras providências.”
Não havendo oradores inscritos, declaro realizada a audiência pública ao PL

50/2018.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 72/2018, do Vereador Rinaldi Digilio, do PRB. Autoriza o Poder Executivo, o

plantio de árvores frutíferas no Município de São Paulo e dá outras providências.”
Não havendo oradores inscritos, declaro realizada a audiência pública ao PL

72/2018.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 146/2018, do Vereador Rinaldi Digilio. Proíbe que pessoas que cometerem

maus tratos ou abandono de animais possam obter novamente sua guarda e de adotar outros
animais.”

Não havendo oradores inscritos, declaro realizada a audiência pública ao PL
146/2018.

Anuncio a presença também de Danilo Queiróz de Souza e de Priscila Vivarelli
Cruvinel de Souza, ambos representando a Secretaria Municipal de Gestão.

Passemos ao item seguinte.
- “PL 174/2018, do Vereador Quito Formiga. Institui a criação do cartão paulistano

de identificação do animal de suporte emocional, com a finalidade de armazenar dados e dá
outras providências.”

Não havendo oradores inscritos, declaro realizada a audiência pública ao PL
174/2018.

Passemos ao item seguinte.
- “PL 226/2018, do Vereador Isac Felix. Adota as normas técnicas da Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em matéria de critérios de segurança das áreas de
armazenamento de recipientes transportáveis de gás liquefeito de petróleo (GLP), destinados
ou não à comercialização, no Município de São Paulo, acrescenta e altera artigos da lei nº
11.782, de 26 de maio de 1995, e dá outras providências.”

O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Tem a palavra, pela ordem, o Vereador

Fabio Riva.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, queria só fazer um comentário muito breve

acerca desse importante projeto de lei do Vereador Isac Felix, inclusive, tenho me debruçado
no mesmo assunto, até tendo em vista já a apresentação desse PL.

Vou até oferecer ao Vereador Isac Felix algumas sugestões, em forma de
substitutivo, desse importante projeto, até porque a lei, como V.Exa. acabou de mencionar, é
de 1995. Automaticamente, temos hoje algumas legislações, principalmente uma norma, que é
da ABNT, que atualiza, principalmente a questão da localização, distância, forma de
armazenamentodo gás.

É importante, principalmente, para a segurança dos munícipes mais do que isso,
para que você possa ter a condição da implantação, ou melhor, até da regularização e
licenciamento dessas atividades na cidade de São Paulo.

Principalmente a periferia sofre muito, porque essas empresas acabam não
conseguindo a obtenção de um alvará de licença e funcionamento, acerca de uma legislação
antiga, de uma forma ou de outra, ultrapassada por ser de 1995. Legislação essa, não sei se
V.Exa. se lembra, mas ela acabou se intensificando por um fato ocorrido em Pirituba, com a
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explosão de uma casa de fogos de artifício. De lá para cá, vieram se aperfeiçoando,
principalmente a questão de gás, de fogos, enfim, há muita coisa que a gente precisa aprimorar
na legislação.

Está aqui com o inicio disso com esse PL do Vereador Isac Felix. Eu tenho algumas
sugestões a serem feitas, em forma de substitutivo, já estou conversando com o autor acerca
desse importante PL para a cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Perfeitamente, Vereador Fabio Riva, é
uma legislação mesmo de 1995. Esse projeto de lei do Vereador Isac Felix, de 2018, visa
aperfeiçoar essa legislação, inclusive, com relação ao conjunto das normas técnicas, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas, que tem sempre estado atenta a essas questões
dessas mudanças.

Não havendo mais ninguém para se pronunciar, declaro realizada a audiência
pública ao PL 226/2018.

Passemos ao item seguinte.
- “PL 239/2018, do Vereador Rinaldi Digilio, do PRB. Altera a redação da Lei 16.402

de 22 de março de 2016, inserindo o inciso IV no art. 66.”
O comentário manifestado no presente projeto de lei visa dispensar as edificações

ocupadas por locais de culto, antes da promulgação da Lei 16.050/2014, que é o Plano diretor
Estratégico dos recuos laterais e do fundo. Relator Vereador Toninho Paiva.

Inscrito para se manifestar o Sr. Lisandro Frigério, representante da Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Urbano. Há outros para você se manifestar, mas esse é o
239/2018. Tem a palavra. ,O SR. LISANDRO FRIGERIO - Bom dia a todos. Eu já me manifestei sobre esse
projeto de lei na primeira audiência pública e vou reforçar o que nós entendemos na Secretaria
de Desenvolvimento Urbano.

Esse projeto de lei deveria ser tratado no assunto de regularização das edificações.
Entendemos que já há projeto de lei sobre regularização de edificações, a anistia, seria
adequado se esse tema estivesse em outro projeto específico sobre esse assunto.

É isso. Mantemos essa posição porque entendemos que não da' para tratar esse
assunto isoladamente da regularização de todos os usos e tipos de edificações.

O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Normalmente, o que é recomendado, toda
vez que se mexe no Plano Diretor Estratégico, que foi um projeto complexo do qual nós
participamos da elaboração.

Seria importante que o autor, o Vereador Rinaldi Digilio pudesse ouvir essa
manifestação para poder viabilizar o seu projeto de lei, procurando obviamente a Secretaria e
buscar um entendimento e um novo encaminhamento, eventualmente.

Não havendo mais ninguém para se pronunciar, declaro realizada a audiência
pública ao PL 239/2018.

Passemos ao item seguinte.
- “PL 274/2018, do Vereador Zé Turin. Dispõe sobre a proibição de venda de

sacolas plásticas para consumidores para o acondicionamento e transporte de mercadorias
adquiridas em estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo.”

Para se manifestar sobre essa matéria, devidamente inscrita, a Sra. Silvia Piedra-
Ita Rolim, assessora técnica, Plastivida. Com a palavra.

A SRA. SILVIA PlEDRA-ITA ROLIM - Bom dia, obrigada. Em que pese a boa
intenção do autor do projeto de lei, a preocupação, de fato, embora não esteja de acordo com o
teor, com a forma, é bom sempre saber que o pessoal está cuidando, ou seja, tem essa
preocupaçãoambiental e faz um projeto de lei assim.

A questão é que proibir propriamente dito, completamente proibir uma sacola
plástica até da compra. Uma distribuição gratuita? Ok. As pessoas pegam de forma desmedida,
descartam incorretamente, não dão valor e não sentem que estão perdendo nada se
simplesmente ganham uma sacola para transportar as suas mercadorias.
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Mas não tem o menor sentido proibir a comercialização de um produto que, de fato,

é útil que se descartado corretamente vai ser reciclado e reinserido na economia, ou seja, em
consonância com a economia circular, que muitas vezes, eu diria que 80% das vezes, ele é
reutilizado para embalar o próprio lixo urbano, o lixo residencial.

Tem uma série de usos e opções que se nos formos proibir tudo o que é negativo
então vamos proibir pilhas e baterias, porque depois de descartadas elas têm um potencial de
impacto ambiental muito grande. Não podemos fazer isso. A gente não pode pensar: “Então
agora vamos banir...” Eu não estou dizendo que a gente não tenha de combater o consumo
excessivo, que a gente não tenha de fazer políticas de descarte correto, de coleta seletiva. Isso
tudo tem de ser feito, mas a gente não pode simplesmente: “Então tá, vamos proibir copos e
pratos descartáveis, canudinhos, sacolas plásticas.” Assim vamos proibindo, simplesmente, ao
invés de regulamentar o uso e obrigar que todo e qualquer cidadão que use, não só esses
materiais, qualquer outro material reciclável, no seu pós—consumo, tenha uma gestão e
destinação adequada para reciclagem.

Essas empresas, esses produtos todos, acabam gerando economia, empregos,
movimentando a economia e, muitas vezes, têm um aporte muito maior para o meio ambiente
do que o impacto depois no seu destino final.

Então assim realmente o importante mesmo é trabalhar na destinação final e na
reciclagem do material.

Desculpa o tempo.
O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Já que foi feita uma manifestação, parece

que na outra audiência pública, apenas vou comentar.
Segundo o autor, abre aspas: “Os consumidores entendem que preservar a

natureza é um dever de todos, mas pontuam que os grandes comércios ganham com isso
duplamente, pois cobram pelas sacolas reutilizáveis e pelas bioplásticas reutilizáveis, e desta
forma oneram mais uma vez o bolso do consumidor quando os mesmos “esquecem” de levar a
sacola reutilizável, pois é obrigado a comprar as sacolas bioplásticas reutilizáveis.”

Essa é a palavra do autor em outra audiência pública. Portanto...
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Já falou os seus três minutos. Só registrei

aqui para que você conheça. Aqui não e debate, você tinha...
A SRA. SILVIA PlEDRA-ITA ROLIM - Não, não. Desculpe, só então...
O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Você quer um aparte?
A SRA. SILVIA PIEDRA-ITA ROLIM — Não, não.
O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — É que não é para fazer réplica, até porque

o autor não está aí para debater. Só registrei...
A SRA. SILVIA PIEDRA—ITA ROLIM - Não é réplica, e ao contrário. E me desculpar

pelo meu mau entendimento.
— Manifestação fora do microfone.
A SRA. SILVIA PIEDRA-ITA ROLIM - Era isso. Obrigada. Era pelo meu mau

entendimento que o senhor justamente esclareceu. Quase que eu diria que eu retiro, não retiro,
mas eu estou a favor, é claro. Só esclarecer o mal—entendido da minha parte e a concordância.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Está perfeito. Eu só li aqui o que consta
do projeto de lei. Perfeito. Está feita a sua ressalva, retificadora, se é assim que podemos
chamar essa última manifestação.

Não havendo mais oradores para se manifestar, declaro encerrada a presente
audiência pública do PL 274/ 2018.

Item 13 da pauta é o “PL 311/2018, do Vereador Aurélio Nomura. Dispõe sobre a
redução progressiva da aquisição de material plástico, descartável, à base de polietileno ou de
derivados de petróleo, destinados ao consumo de bebidas e alimentos e dá outras providências
pela administração pública municipal direta e indireta”.

De acordo com a justificativa apresentada, o projeto tem como objetivo contribuir
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U U
para a diminuição de resíduos que ameaçam o meio ambiente e, consequentement , a sadia
qualidade de vida, cumprindo determinação constitucional, imposta pelo inciso Vereador, do
parágrafo 1º, do artigo 225, da Constituição Federal.

Tem a palavra a Sra. Silvia.
A SRA. SILVIA PIEDRA-ITA ROLIM — Vou ser mais breve agora. Na verdade a

minha posição continua a mesma. Eu acho que, na verdade, não se trata especificamente de
você dizer assim que vai reduzir a quantidade de embalagens plásticas especificamente por
que nessa redução você necessariamente vai substituir por outro tipo de embalagem. E,
quando você substitui por outro tipo de embalagem, esse outro tipo de embalagem vai precisar
da mesma gestão que a embalagem plástica precisaria, para ela não causar impactos
ambientais. Então, vamos pensar que se existisse um material que pudesse substituir o
plástico, você tem que fazer a gestão dele, seja biodegradável, seja reciclável. Não se trata de
reduzir, ou de trocar, e, sim, trabalhar na gestão do pós-consumo.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Não havendo mais oradores a se
manifestar, declaro encerrada a presente audiência pública do PL 311/2018, do Vereador
Aurélio Nomura.

Passemos ao item 14 da pauta. “PL 329/2018, Vereador Gilberto Natalini. Dispõe
sobre a arborização urbana e estabelece as regras para o plantio, supressão e a poda de
vegetação de porte arbóreo no Município de São Paulo e dá outras providências.”

Não há oradores a se manifestar, declaro encerrada a presente audiência pública
do PL 329/2008, do Vereador Gilberto Natalini.

Passemos ao item 15 da pauta, “PL 381/2018, da Vereadora Rute Costa, do PSD.
Dispõe sobre a instalação de placas de conscientização para destinação correta de lixo nos
muros das escolas municipais".

Não há oradores a se manifestar, declaro encerrada a presente audiência pública
do PL 381/2018, da Vereadora Rute Costa.

Passemos ao item 16 da pauta, “PL 385/2018, do Vereador Gilson Barreto, do
PSDB. Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de vasos sanitários infantis nos banheiros
adultos de shopping centers e estabelecimentos similares e dá outras providências”.

Não há oradores a se manifestar, declaro encerrada a presente audiência pública
do PL 385/2018, do Vereador Gilson Barreto.

Passemos ao item 17 da pauta, “PL 387/2018, do Vereador Camilo Cristófaro, do
PSB. Dispõe sobre a obrigatoriedade da previsão de pontos de tomada de energia elétrica, nas
vagas de veículos em garagens de edifícios (condomínios) residenciais e comerciais,
destinadas ao abastecimento de veículos elétricos, com medição individual de consumo, no
município de São Paulo, e dá outras providências”.

Para se manifestar, tem a palavra o Sr. Milton Menezes, assessor do Vereador
Camilo Cristófaro.

O SR. MILTON MENEZES — Essa propositura do Vereador Camilo Cristófaro está
gerando um pouco de dúvida no mercado imobiliário. Eles estão falando que vai ser uma
fortuna para a instalação dessas tomadas. Só que esse projeto de lei não prevê, nem
instalação de cabos, e nem especifica qual o tipo de tomada. Uma porque a gente nem sabe
qual o tipo de tomada que serão usadas nos veículos e muito menos a cabulagem, que
depende da distância até o centro de medição. A única coisa que esse projeto prevê é a
instalação, ou de um eletroduto, daquele tipo corrugado, ou mangueira, ou uma eletrocalha
aparente, ou embutida no piso os eletrodutos, até o centro de medição. Somente para prevenir
uma futura quebra do próprio condômino para fazer a instalação, quando ele tiver um carro
elétrico, para ele poder fazer o abastecimento. É somente isso. Obrigado.

Não havendo mais oradores a se manifestar, declaro encerrada a presente
audiência pública do PL 387/2018, do Vereador Camilo Cristófaro, do PSB.

Passemos ao item 18 da pauta, “PL 460/2018 do Vereador Eliseu Gabriel do PSB.
Altera a lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a semana municipal de orientação à
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adoção consciente e ao não abandono de animais, a ser celebrado anualmente na terceira
semana de outubro e dá outras providências”.

Não havendo oradores a se manifestar, declaro encerrada a presente audiência
pública do PL 460/2018, do Vereador Eliseu Gabriel, do PSB.

Passemos ao item 19 da pauta, “PL 467/2013, do Vereador Goulart, do PSD e do
Vereador Rodrigo Goulart, do PSD. Insere o inciso XI ao 5 tº ao art. 108; dá nova redação ao
art. 40 do título III do anexo XIX, livro XIX da parte II, e altera o mapa 04 e os quadros 04, 04A
e 04C do anexo XIX e livro XIX da lei municipal nº 13.885 de 25 de agosto de 2004 e dá outras
providências“.

Está inscrito para falar o Sr. Lisandro Frigério, da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano.

O SR. LISANDRO FRIGÉRIO — Esse projeto de lei, na Secretaria de
Desenvolvimento, nós entendemos que ele tem uma perda de objeto por conta de introduzir
alterações a antiga lei de zoneamento, a lei de parcelamento uso e ocupação do solo, nº
13.885 de 2004. Trata da inclusão de uma área de ocupação especial que naquela lei, na
ocasião, em 2004, eram apenas 10 áreas na Cidade. Áreas como o autódromo de Interlagos,
campus da cidade universitária da USP, o Jockey Club, áreas realmente especiais que
precisavam de parâmetros específicos e trata de introduzir uma área para o hospital da Mulher.

Nós entendemos que perdeu o objeto porque a nova lei de zoneamento, a Lei
16.402/2016, trouxe uma listagem própria, trouxe toda uma discussão sobre esse assunto,
introduzindo várias outras áreas como zona de ocupação especial, eventualmente, se houver
interesse em incluir essa área também, se ela não estiver já incluida, é possível se discutir. A
gente pode discutir aqui na Câmara Municipal, mas entendemos que não cabe alterar isso na
lei 13.885/2004.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Perfeitamente e é claro para que todos
possam entender, todas as vezes que há uma manifestação do poder Executivo e essa
questão da sanção dos projetos de leis e uma matéria que ontem surgiu na reunião do Colégio
de Líderes. A questão de que o governo veta todos os projetos porque não tem o entendimento
prévio. Ás vezes a intenção do Vereador legislador é excelente, ótima, mas esbarra em várias
outras questões, não só constitucionais, mas a questão de viabilidade legislativa. Ou é matéria
superada, embora, no meu entendimento, havia, não quero citar nomes, pessoas que
analisavam os projetos de lei de um modo tanto quanto exagerado. Porque essa é uma matéria
é muito técnica, relacionada a lei de uso e ocupação do solo, ao Plano Diretor e são muito
técnicas, mas há matérias que não são técnicas e a questão do veto poderia ser melhor tratada
pelo poder Executivo. Não estou dizendo que é o caso, é de 2013, já passaram praticamente
seis anos. Tivemos outros projetos de lei que acabam superando eventual pensamento do
Vereador naquela época. Por isso a importância do poder Executivo vir na audiência pública e
manifestar a sua posição.

O SR. FABIO RIVA — Em cima do que V.Exa. acabou de mencionar, quando a
gente fala para apresentação de um projeto de lei, a intenção lógica do Vereador é que isso se
torne lei na Cidade. Eu tenho sempre discutido e V.Exa., com muita sabedoria, tem externado e
externou isso na reunião no Colégio de Líderes, que eu não participei, mas hoje o mecanismo
digital nos permite estar fora da Casa, mas acompanhando o que aconteceu. Tive consulta
médica e, enquanto eu estava esperando, assisti um pedaço da reunião até para que eu
pudesse me inteirar um pouco daquilo que eventualmente a gente tinha ideia de que poderia
acontecer.

A construção de um projeto de lei, não basta única e exclusivamente do desejo e da
vontade que Vereador expressa, através do PL, mas, sim, é uma construção que muitas vezes
junto com o Executivo não é de uma semana. As vezes é uma construção que leva alguns
meses, até para que você possa sensibilizar o Executivo da importância daquele projeto e o
interesse público do projeto, porque a abrangência do PL é importante. Senão, acabo
Iegislando para um grupo pequeno, de uma ou duas pessoas, e esqueço que tenho que legislar
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para uma coletividade.

Então, tenho acompanhado essa fala de V.Exa. no sentido de que a gente precisa
realmente... é uma construção, a sanção é uma construção que parte desse entendimento
tanto do Executivo, como aqui do Legislativo. Então, tenho conversado com alguns Vereadores
que essa construção passa por isso. E alguns projetos como este, e tenho até conversado com
alguns Vereadores acerca da própria retirada do projeto, porque, muitas vezes, foi até
absorvido numa legislação posterior e ele continua caminhando dentro da casa. Precisaríamos
ter um pouquinho dessa sensibilidade dos nobres Pares de que, quando perde o objeto,
automaticamente a gente não estar com esse projeto tramitando nas comissões e audiências
porque ele nasce, de uma forma ou de outra, até morto porque já foi objeto, implementado
numa outra legislação que o Vereador inclusive pode ter dado a sua sugestão e o Executivo ter
incorporado outro projeto.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Muito bem, é isso mesmo. A questão de
sanção de projetos de lei nessa Casa requer muitas negociações. Outro dia me manifestei da
tribuna e tive que invocar o Montesquieu. Você que é advogado, é muito afeto, nem tudo aquilo
que é lei, é justo, mas uma coisa deve ser lei, por ser justa. Ás vezes, tem muitas coisas quesão justas, mas elas esbarram nas questões das constitucionalidades, etc.

Não havendo mais Vereadores a falar da matéria, declaro, portanto, encerrada a
audiência pública do PL 467/2013 do Vereador Goulart, do PSD, e do Vereador Rodrigo
Goulart, também do PSD. Pai e filho. Excelentes pessoas, excelentes amigos.

Passemos ao item 20 da pauta, “PL 162/2015, do Vereador Salomão Pereira, do
PSDB e do Vereador Aurélio Nomura, do PSDB. Revoga a lei nº 10.362/1987, que modificou
parcialmente o plano de melhoramentos aprovado pela lei nº 6321/1963 que aprovou o piano
de melhoramentos nos 9ª e 18º subdistritos, Vila Mariana e Ipiranga e dá outras providências”.

Não há oradores a se manifestar, declaro encerrada a presente audiência pública
do PL 162/2015, do Vereador Salomão Pereira, do PSDB e do Vereador Aurélio Nomura, do
PSDB.

Passemos ao item 21 da pauta, “PL 643/2017, do Vereador do Vereador Antonio
Donato, do PT. Proíbe a circulação de veículos a diesel no município de São Paulo e dá outras
providências”.

Não ha' oradores a se manifestar, declaro encerrada a presente audiência pública
do PL 643/2017, do Vereador Antonio Donato, do PT.

Passemos ao item 22 da pauta, “PL 171/2018, do Vereador Isac Felix, do PR, quealtera os artigos 146, 147 e 148 da Lei 16.402, de 22 de março de 2016, e dá outras
providências.” Só para orientação do Sr. Lisandro, inscrito para discutir o presente projeto de lei
para que tenha conhecimento do que foi discutido na audiência anterior, “o projeto tem o intuito
de aperfeiçoar a redação dos artigos da lei 16.402, que dispõe que os estabelecimentosquecomercializarem bebidas alcoólicas e que funcionem com portas, janelas, quaisquer vãosabertos ou ainda que utilizem terraços, varandas, ou espaços assemelhados, bem como
aqueles cujo funcionamento causem prejuízo ao sossego público, não poderão funcionar entre
1h e 5h.” As alterações propostas dizem respeito basicamente à obrigatoriedade do uso de
sonômetro para medição de ruído no imóvel do reclamante às penalidades aplicáveis. Com a
palavra, o Sr. Lisandro.

O SR. LISANDRO — Esse PL trata, claro, da Lei de Zoneamento atual, a alteração
da Lei 16.402, então, nesse ponto de vista é correta a formulação. Queria só alertar, enfim, queele trata do capítulo 3, da Lei, que é o capítulo de fiscalização. Na seção 2, diz respeito aos
parâmetros de incomodidade, que são os parâmetros de ruído, odores, enfim, etc. e ele
introduz pequenas alterações em três artigos: 146, 147, 148, como o Vereador Dalton Silvano
destacou, realmente, no artigo 147, a principal alteração e a introdução do 5 1ª em que essa
medição de ruídos deve ser feita com esse equipamento, o sonômetro.

Tem uma pequena alteração no caput do artigo que tira o termo, enfim, fala de
portas, janelas, terraços e varandas abertas. Tira o termo quaisquer vãos, pelo que entendi.
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Enfim, o horário de funcionamento desses estabelecimentos, bares que comercializam bebida
alcoólica, pelo que entendi, fica inalterado de 1h a 5h, mas, enfim...O artigo 148 trata sobre
multas.

Queria destacar duas coisas. É que esse capítulo, na elaboração da lei, a gente
contou com uma colaboração fundamental da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras
que é quem realiza o principal da fiscalização em São Paulo. Também gostaria de lembrar que
a SMDU tem tratado junto com o Prefeito uma intenção de fazer um decreto, ou melhor,
algumas alterações da lei de zoneamento sejam feitas por decreto, se possível, porque tratam
de ajustes que não alteram a lei. Nesse caso aqui, em principio, a gente está de acordo quetalvez fosse necessário realmente um projeto de lei por que trata de alterações no texto da lei e
não, simplesmente, de ajustes que poderiam ser feitos por decreto.

Então, eu acho que a gente tem essas duas recomendações: que seja ouvido, ou
seja tratado o assunto com a Secretaria de Subprefeitura, se é que já não foi feito isso e,
eventualmente, avaliar se realmente há necessidade de uma lei. Em princípio parece que sim
porque altera a lei e, eventualmente, que a gente possa discutir isso nesse grupo,
eventualmente com a nossa participação e aqueles responsáveis pela fiscalização, que é
fundamental.

O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Perfeitamente.
Não havendo mais oradores inscritos a se manifestar declaro encerrada a presente

audiência pública ao PL 171/2018, do Vereador Isac Felix, do PR.
Passemos ao item 23 da pauta, último item, PL 529/2018, do Vereador Claudio

Fonseca, da Cidadania, que autoriza a criação do marco comemorativo da música sertaneja de
raiz e dá outras providências.

Não a oradores a se manifestar, portanto declaro encerrada a presente audiência
pública ao PL 529/2018, do Vereador Claudio Fonseca.

Não havendo mais itens na pauta declaro encerrada a presente audiência pública.
Estão encerrados os nossos trabalhos e desejo a todos uma boa tarde.

M
at

ér
ia

 P
L 

27
4/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

PA
RE

CI
DO

 F
ER

RE
IR

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
93

49
4.

autuado por Aparecido Ferreira em 14/11/2019 16:22:39.

 fls. 35



Il

#

X

&
L, jamaumX/Jºvªí"ª Sigªm éfªºªws'ªíâíl.áªªgªiâmu

& pºw“. éein naçãºmmaº”sib ãoâhaás)

nº 39113 ? [QS [

Aparec do
FerreiraEm

RF. 1013375 - SGP-1 ,;

M
at

ér
ia

 P
L 

27
4/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

PA
RE

CI
DO

 F
ER

RE
IR

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
93

49
4.

autuado por Aparecido Ferreira em 14/11/2019 16:22:39.

 fls. 36



Faina nº___ê_L_do Proc.
“_! Mda 29_/__2

A“"ª”!“tºªªtií)Ferr€ ira
CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Solicito a V. Exª que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do
Projeto de Lei nº 274/18, que “dispõe sobre a proibição de venda de sacolas plásticas para
consumidores para o acondicionamento e transporte de mercadorias adquiridas em
estabelecimentoscomerciais no Município de São Paulo”.

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes,
acerca do teor completo do projeto de lei.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão, e saliento a importância de se enviar, junto ao oficio

deõraxe,
cópia do

supracitado projeto, do substitutivo aprovado pela Comissão de Consttição, Justiça e
Legislação Participativa e da folha deste pedido.

Ver CamiloCristáfaro
“

L

Relator

PL 274/18 - 1/1 M
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cânªAnA MUNICIPAL DE ª” ª“ ªºª'ºiª'ªª—ª

SAO PAULO /
São Paulo, 22 de maio de 2019.

Ofício SGP-12 nº 283/2019

Senhor Prefeito

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos

termos do art. 32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa. Excelência, pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 274/2018, de autoria do
vereador Zé Turin que “DISPÓE SOBRE A PROIBIÇÃO DE VENDA DE SACOLAS
PLÁSTICAS PARA CONSUMIDORES PARA O ACONDICIONAMENTO E

TRANSPORTE DE MERCADORIAS ADQUIRIDAS EM ESTABELECIMENTOS
COMERCIAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO”.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, f

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria'des'sa
Comissão.

EDUARDO T A »...

Presidente ª;.

“lã
»

ªxar—ª",“
“

(“

Anexo: cópia do pedido de informações , do texto do projeto e da Éustincãtiva

A Sua Excelência o Senhor E
INSPETQRM &

BRUNOCOVAS DA CÁMARA moldam
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo [mmªºNº 61/40
CEP 01415-001 - São Paulo—SP - 9o andar - ATL Wª " 14:39 5

Tel.: 3113—8000 _SEZÉÉTDAª—Q/i/Qí_agí
E-mail: refeito refeituras . ov.br

'

ª ' ”»»—Í

wªi—«Mª
Palácio Anchieta — ViadutoJacareí, 100, 2º andar, Sala 213—A - São Paulo - SP - CEP 01319—530

Fone (11) 3396-4746— urb camaras . ov.br
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São Paulo, 36 de Qattíiklzxº de 2019.

GABINETE DO PREFEITO

O/ícío% 47 ©Z? nº [LI .!) Í EBC-ICRVC

Ref.: Ofício SGP-12 nº 283/2019

DOCREC

672/2019

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício acima referenciado, emª
atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Política Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei nº 274/2018, de autoriaª“:
do Vereador Zé Turin, que dispõe sobre a proibição de venda de sacolas*'

plásticas para consumidores para o acondicionamento e transporte de?“

mercadorias adquiridas em estabelecimentos comerciais no Município de Sãoª
Paulo, encaminho a essa Presidência cópia das informações prestadas pela
Secretaria Municipal de Justiça.

Na oportunidade, renovo-Ihe meus protestos de

apreço e consideração.

wmraxzmmcosnaumnsm
ChetedeGabinete

SMTUR

(144,4, ,4,
IVAN TEIXEIRA DA'COSTA B DINSKI
Respondendo pela Chefia de Gabinete

Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA

Dignissimo Presidente da CâmaraMunicipal de São Paulo

MSB/SFM/jaa
Resp 274-18
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SEI/PMSP — 020433703 — Manifestação https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document...

I

'n

PREFElTURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIAMUNICIPAL DE JUSTIÇA

SMI/ASSESSORIAJURIDICA
Viaduto do Chá, 15, 10º andar - Bairro Centro — São Paulo/SP — CEP 01002-900

Telefone: (11)3113-8089

Manifestação
SMJ/CG
Senhor Chefe de Gabinete,

. Trata o presente de solicitação da Assessoria Técnica Legislativa da Casa Civil quanto à viabilidade

"&“:

técnica e jurídica do Projeto de Lei nº 274/20] 8, que dispõe sobre a proibição da venda de sacolas
plásticas para consumidores para o acondicionamento e transporte de mercadorias adquiridas em
estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo.

Com relação a tal assunto, importante destacar que atualmente vigora & Lei Municipal nº 15.374/11,
que proíbe a distribuição gratuita e a venda de sacolas plásticas para os consumidores. Essa lei foi
objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade e o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo julgou
improcedente.

Para a regulamentação da lei foi expedido o Decreto nº 55.827/2015 que permitiu que os
estabelecimentos comerciais estimulassem o uso de sacolas reutilizáveis, sendo que a AMLURB
regulamentou a utilização de sacolas bioplásticas (Resolução nº 55/AMLURB/2015).

Em suma, atualmente, os estabelecimentos comerciais podem efetuar a venda ou a distribuição
gratuita das sacolas reutilizáveis conforme regulamentado por AMLURB.

Em 2017, o Procon Paulistano editou a Nota Técnica nº 01/2017, anexada ao presente, concluindo que
caso o estabelecimento comercial forneça sacola com o logotipo da empresa a sua distribuição deverá
ser gratuita.

Para analisar a constitucionalidade do projeto apresentado, precisamos analisar a competência do
Município para legislar sobre a matéria. Desta forma, dispõe o artigo 24, inciso VIII da Constituição
Federal de 1988:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor: a bens e direitos de valor
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; ”

Uma análise literal do dispositivo poderia levar à conclusão de que os Municípios não possuem
competência legislativa sobre direito do consumidor e sobre meio ambiente. Porém o dispos1t1v0 em
questão deve ser interpretado em conjunto com o artigo 30, inciso I da Carta Magna de 1988:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

] - legislar sobre assuntos de interesse local;

04/10/2019 17:52
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Il ff suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; ”

Com fulcro nos dispositivos citados, a jurisprudência entende que é possível os Municípios legislarem
sobre direito do consumidor e ambiental, suplementando a legislação federal e estadual, desde que no
interesse local.

Podemos citar, apenas a titulo exemplificativo, decisão do Supremo Tribunal Federal no âmbito do
Recurso Extraordinário nº 1173617, em que se discutia a constitucionalidade de Lei Municipal sobre
direito do consumidor. Assim entendeu a Primeira Turma do colendo STF :

EMENTA DIREITOCONSTITUCIONAL EDO CONSUMIDOR. RECURSOEXTRAORDINÁRIO
INTERPOSTOSOB A ÉGIDE DO CPC/2015. REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
LEINº 6. 058/20] 6 DOMUNICÍPIODO RIODE JANEIRO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOSARTS.
24, VIII, E 30, II, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. CONSUMIDOR. COMPETÉNCIA
CONCORRENTE. CONSONÁNCIA DA DECISÃORECORRIDA COMA JURISPRUDÉNCIA
CRISTALIZADANO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVOMANEJADO SOB A VIGENCIA
DO CPC/2015. I . O entendimento adotado na decisão agravada reproduz ajurisprudênciafirmada
no Supremo TribunalFederal. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre direitos do consumidor Esta Suprema Corte admite a competência dos .municípiospara legislar sobre direito do consumidor desde que inserida a matéria no campo do
interesse local. Precedentes. 2. As razões do agravo não se mostram aptas a infirmar osfundamentos
que lastrearam a decisão agravada. 3. Agravo interno conhecido e não provido.

Portanto, é possível o Município legislar sobre direito do consumidor e direito ambiental desde que no
interesse local e desde que não viole as normas federais e estaduais sobre a matéria.

Assim, embora o Município possua competência legislativa, como já apontado, a subjetividade que
recai sobre a interpretação quanto à existência de interesse local autorizador de uma norma municipal
sobre o tema poderá acarretar inúmeras discussões judiciais, portanto, em nosso sentir, só o Poder
Judiciário poderá fixar de forma definitiva a existência ou não de interesse local no caso específico.

No presente caso, ao contrário da Lei nº 15.374/11 que teve por finalidade a proteção do meio
ambiente, o presente projeto de lei se fundamenta em proteção ao consumidor, ao obrigar os
estabelecimentos comerciais a forneceram gratuitamente sacolas bioplásticas.

Em que pese a dificuldade de se interpretar a existência de interesse local que autorize uma norma de .direito do consumidor, entendo que, no presente caso, não se configura algum interesse local que
justifique a imposição de uma obrigação para os agentes privados, impondo uma obrigação custosa ao
fornecedor que com certeza repassará o seu valor ao seu preço, custo este que será suportado por
todos os consumidores, independente dele consumir ou não as sacolas.

Importante ressaltar que a Lei Orgânica do Município de São Paulo estabelece em seu art. 160 as
matérias nas quais o Poder Municipal poderá disciplinar as atividades econômicas, sendo que
nenhuma delas guarda alguma relação com o disposto no presente projeto de lei.

Parece—nos, ainda, que o projeto de lei estimula o consumo de sacolas bioplásticas que apesar de

serem melhores ambientalmente que as tradicionais sacolas plásticas ainda assim o melhor
ambientalmente seria a não utilização dessas sacolas, inclusive porque, conforme regulamentação da
AMLURB, as sacolas precisam ter apenas o mínimo de 51% de bioplásticos. Em suma, para o meio
ambiente a melhor alternativa seria a não utilização de qualquer sacola plástica ou bioplástica.

O presente projeto de lei fere a livre iniciativa econômica (art. 1º, IV e art. 170 da Constituição
Federal), pois estabelece a obrigação do fornecimento gratuito de um produto (sacola) quando houver
o consumo de outros produtos. Em nosso entendimento, só poderia ser const1tuc1onalmente legitima a
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obrigação de fornecimento, caso fosse inviável ou impossível o consumo segregado da
sacola

bioplástica e das mercadorias adquiridas pelo consumidor, o que não ocorre no presente caso,
visto

que os consumidores responsáveis com o meio ambiente geralmente se utilizam de suas próprias
sacolas reutilizáveis e/ou carrinhos para que possam carregar as mercadorias adquiridas.

Diante do exposto, encaminhamos nossa manifestação pela inconstitucionalidade do projeto,
entretanto, conforme solicitado pela ATL, sugerimos a manifestação quanto ao mérito do projeto e

sua viabilidade técnica pelo Procon Municipal.

São Paulo, 27 de agosto de 2019.

Antônio Carlos Cintra do Amaral Filho
Procurador do Município

AJ/SMJ

,, if , ,.
Documento assinado eletronicamente por Antonio Carlos Cintra do Amaral Filho, Assessor

ªmáliª “& É

Jurídico, em 28/08/2019, às 11:40, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89,
etaàrênira º inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov.br
/sei/contro|ador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,

Referência: Processo nº 6010.2019/0001783-1 SEI nº 020433703

04/10/2019 17:52
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Folha nº___ ”__do ?"
5130“le de Zilª“

; “Aparecido ze “ira

, % Rf. 10103758th

<

“*...-“___

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

SECRETARIAMUNICIPAL DE JUSTIÇA
Chefia de Gabinete

Viaduto do Chá, 15, 10º andar — Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01002-900
Telefone: 3113—8089

Encaminhamento SMJ/CG Nº 020435006

São Paulo, 28 de agosto de 2019

Secretaria Municipal de Justiça - SMJ/Procon

Senhor Coordenador,

Nos termos da manifestação da Assessoria Juridica desta Secretaria Municipal de Justiça - SMJ,

encaminho o presente para manifestação quanto ao mérito do projeto e sua viabilidade técnica
pelo Procon Municipal.

Reitero na oportunidadeprotesto de elevada estima e apreço.

Cordialmente,

JOÃO MANOEL SCUDELER DE BARROS

Chefe de Gabinete

SMJ

%? Documento assinado eletronicamente por João Manoel Scudeler de Barros, Chefe de

ªmwªªÉ '

Gabinete, em 29/08/2019, às 17:15, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89,

SW“ "
inciso I do Decreto 55.838/2015

Referência: Processo nº 6010.2019/0001783-1 SEI nº 020435006

04/10/2019 17:52
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Faina Nº,
,

110191.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
I/

SECRETARIAMUNICIPAL DE JUSTIÇA
PROCON PAULISTANO

Viaduto do Chá, 15, 109 Andar - Bairro Sé - São Paulo/SP - CEP 01002-000
Telefone:

Encaminhamento SMJ/PROCON/G Nº 020612862

São Paulo, 03 de setembro de 2019

Prezado Senhor Chefe de Gabinete,

Após análise do parecer proferido pela AJ/SMJ o PROCON nada tem a opor ao referido parecer,. entendendo, nos mesmos termos, pela inconstitucionalidade do projeto.

Atenciosamente,
Luciano Cascione

3%? Documento assinado eletronicamente por Luciano Leme do Prado Cascione,
. %;,szan& Coordenador(a), em 03/09/2019, às 11:39, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e

“Wªn“?
,

art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

, .

' /sei/contro|ador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 020612862 e o código CRC 818E13D8.

. Referência: Processo nº 6010.2019/0001783-1 SEI nº 020612862

1 fl0 04/10/2019 17:53
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PREFEITURA DO MUNlCÍPlO DE SÃO PAULO /

SECRETARIAMUNICIPAL DE JUSTIÇA
Chefia de Gabinete

Viaduto do Chá, 15, 10º andar — Bairro Centro - São Paulo/SP — CEP 01002—900

Telefone: 3113-8089

Encaminhamento SMJ/CG Nº 020685743

São Paulo, 04 de setembro de 2019

PREF/CASA CIVIL/ATL

Senhora Assessora,

Nos termos da manifestação da Assessoria Juridica SEI 020433703 e da Coordenadoria do Procon
SEI 020612862, que acolho, encaminho o presente.

Reitero na oportunidadeprotesto de elevada estima e apreço.

Cordialmente,

JOÃO MANOEL SCUDELER DE BARROS
Chefe de Gabinete

SMJ

Documento assinado eletronicamente por João Manoel Scudeler de Barros, Chefe de
Gabinete, em 11/09/2019, às 16:03, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89,
inciso Ido Decreto 55.838/2015

Referência: Processo nº 6010.2019/0001783-1 SEI nº 020685743

1 of] 04/10/201917253
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CÁMARAMUNJCIPALDE

SAO PAULO
PARECER Nºo'z j «$$ ;ojfí DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E EIO AMBIENTE SOBRE o PROJETO DE LEI Nº 274/2018.

De autoria do nobre Ver. Zé Turin, o presente projeto de lei “dispõe sobre a proibição
de venda de sacolas plásticas para consumidores para o acondicionamento e transporte de

mercadorias adquiridas em estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo”.

A proposição obriga, além de estabelecer outras regras, os estabelecimentos
comerciais a fornecer gratuitamente sacolas bioplástica reutilizáveis aos seus clientes para
acondicionamento e transporte das mercadorias adquiridas.

Segundo o autor, “os consumidores entendem que preservar a natureza é um dever

de todos, mas pontuam que os grandes comércios ganham com isso duplamente, pois
cobram pelas sacolas reutilizáveis e pelas bioplásticas reutilizáveis, e desta forma oneram
mais uma vez o bolso do consumidor quando os mesmos 'esquecem'- de levar a sacola

reutilizável, pois são obrigados a comprar as sacolas bioplásticas reutilizáveis".

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela

legalidade da propositura, aprovando substitutivo com intuito de inserir o proposto na Lei nº

15.374/11, que “dispõe sobre a proibição da distribuição gratuita ou venda de sacolas
plásticas a consumidores em todos os estabelecimentos comerciais do Município de São

Paulo, e dá outras providências”.

A Lei nº 15.374/2011 proibiu a distribuição gratuita ou a venda de sacolas plásticas
aos consumidores para o acondicionamento e transporte de mercadorias adquiridas em

estabelecimentos comerciais. Esta lei foi objeto de ação judicial e, no final de 2014, o

Tribunal de Justiça cassou a liminar anteriormente concedida que declarava a
inconstitucionalidade desta Lei.

Em 2018, transitou em julgado a decisão do Tribunal de Justiça, em Ação Direta de

lnconstitucionalidade movida pelo Sindicato da Indústria de Material Plástico do Estado de

São Paulo, que analisou o mérito e julgou improcedente a demanda, reconhecendo a
constitucionalidade da Lei.
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 274/2018.

Diante dos aspectos que lhe compete analisar, a Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente a proposição, nos termos do

substitutivo elaborado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

io Ambiente, em 45/11 'I /ÃÚ,'Í OI.Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolit na e
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